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RESUMO 
O Ministério da Saúde instituiu o Programa Academia da Saúde (PAS) com o objetivo de contribuir para a promoção da 
saúde a partir da implantação de polos para a orientação de práticas corporais, atividade física e lazer resultando em modos 
de vida saudáveis. O objetivo deste estudo foi identificar a percepção dos gestores de programas de atividade física sobre as 
barreiras para o funcionamento dos polos do PAS em Santa Catarina (SC). Realizou-se um estudo transversal, com 26 
gestores (61,5% mulheres) de programas de atividade física. As informações foram obtidas a partir de um questionário 
desenvolvido para avaliação de intervenções para promoção da atividade física na Atenção Básica à Saúde. Foi utilizada 
estatística descritiva (média, desvio padrão, frequência absoluta e relativa) para análise dos dados. Os resultados destacaram 
como principais barreiras a falta de recursos humanos, falta de incentivo da chefia, falta de condições materiais, instalações, 
equipamentos e a falta de instrumentos padronizados para realizar a avaliação das ações. Conclui-se que barreiras 
organizacionais, de infraestrutura e recursos humanos são presentes no cotidiano das ações do PAS em SC. 
Palavras-chave: Promoção da Saúde. Programas de saúde. Gestor de Saúde. Atenção Básica à Saúde. 

ABSTRACT 
The Ministry of Health established the Academia da Saúde Program (PAS) with the objective of contributing to the 
promotion of health, the implementation of policies for the conduct of physical activities, physical activity and leisure and the 
reduction of healthy lifestyles. The objective of this study was to identify managers of physical activity programs on the 
barriers to the operation of the PAS poles in Santa Catarina (SC). A cross-sectional study was carried out with 26 managers 
(61.5% women) of physical activity programs in Santa Catarina. As compensation payments were withdrawn from the base 
for updating health statistics. Descriptive statistics (mean, standard avoidance, absolute and relative frequency) were made 
for data analysis. The results triggered a lack of human resources, lack of leadership, lack of materials, facilities, equipment 
and a lack of standardized instruments to carry out an evaluation of actions. It was concluded that organizational, 
infrastructure and human resources barriers are present in the day-to-day actions of PAS in SC. 
Keywords: Health Promotion. Health Programs. Health Manager. Primary Health Care. 

 

 
Introdução  

A prática regular de atividades físicas está associada com melhores condições de saúde 
e qualidade de vida1. Promover o comportamento ativo é uma das prioridades do plano de 
ações estratégicas para o enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis no Brasil 
entre 2011 e 20222. 

Para tanto, dentre as ações da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) em 
2011, o Ministério da Saúde instituiu o Programa Academia da Saúde (PAS) no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da Portaria nº. 719, com o objetivo de contribuir 
para a promoção da saúde da população a partir da implantação de polos com infra-estrutura, 
equipamentos e quadro de pessoal qualificado para a orientação de práticas corporais, 
atividade física e lazer, resultando em modos de vida saudáveis3. A partir de 2013, o PAS 
passou a se configurar como ponto de atenção que complementa e potencializa as ações de 
cuidados individuais e coletivos na atenção básica3.  
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O PAS compõe uma política pública, cujo processo de construção de polos ou 
implementação das ações alcançou, em 2016, 2849 secretarias municipais de saúde 
habilitadas com programa, as quais apresentavam 856 polos em funcionamento no país4. 
Tendo em vista que os princípios do SUS e as políticas de saúde propõem a reorganização das 
ações com vistas à interdisciplinaridade5,6, torna-se importante investigar o funcionamento 
dos polos do programa, além das barreiras neles encontradas.  

Programas similares como o Academia da Cidade, dos estados de Pernambuco e 
Sergipe apresentaram evidências que incluem inquéritos populacionais sobre a associação 
entre a participação nos programas e níveis de atividade física; observação de praças, parques 
e outras áreas com e sem ações dos programas; inquéritos com profissionais, usuários e não 
usuários e avaliação histórica7-9.  

Santa Catarina possuía, em 2016, 124 secretaria municipais de saúde com PAS 
construído ou similar, nas quais 45 estavam em funcionamento10. Foi o único estado da região 
sul a obter 100% de participação no monitoramento do programa nesse ano, sendo um dos 
seis estados do país a realizar este feito4, por isto merece destaque e ser investigado. O 
monitoramento do PAS permite compreender o processo de implementação de suas ações que 
pode se dar a partir de diferentes contextos importantes, como: do planejamento, que permite 
avaliar os aspectos positivos e as dificuldades do programa, considerando as influências do 
ambiente em que está inserido, para que se possa formular estratégias e metas para serem 
implementadas11; da operacionalização, no qual as tarefas que foram planejadas anteriormente 
são colocadas em prática e dependem diretamente de uma boa liderança, motivação e 
comunicação12; e da avaliação que pode ser entendida como o acompanhamento contínuo e 
cotidiano da execução dos programas e podem ser feitas por diferentes indicadores, 
permitindo que o gestor visualize o desempenho do programa, e descobrindo se as metas estão 
sendo alcançadas13.  

Apesar do PAS estar instituído no Brasil desde 2011 e seja apontado como um 
importante elemento para a ampliação do escopo das ações da Política Nacional de Promoção 
da Saúde6, até o presente momento, não existem na literatura, estudos que descrevam as 
barreiras percebidas pelos gestores dos polos para implementação de ações no âmbito deste 
programa. Evidências sobre barreiras relacionadas ao PAS encontradas na literatura 
apresentaram foco na participação de usuários em programas de atividade física e modos de 
vida saudáveis10,14. 

Em termos da avaliação do PAS, torna-se crucial a percepção do gestor sobre o 
desempenho relacionados às metas alcançadas13. Deste modo, destaca-se a importância de 
investigar a percepção do gestor de programas de atividade física em relação as barreiras 
encontradas para o funcionamento de ações de planejamento, operacionalização e avaliação 
do PAS em Santa Catarina, para que novas estratégias e ações sejam tomadas.  

Assim, este estudo tem como objetivo identificar a percepção dos gestores de 
programas de atividade física sobre as barreiras para implementação de ações de 
planejamento, operacionalização e avaliação nos polos do Programa Academia da Saúde em 
Santa Catarina que impactam diretamente no funcionamento dos mesmos.  
 
Métodos 
 
Delineamento do estudo 

Trata-se de um estudo transversal com análise de dados quantitativos. Este estudo é 
derivado de uma pesquisa intitulada “Avaliação de programas de promoção de atividade física 
no estado de Santa Catarina- APAF”, realizada pelo Laboratório de Gerontologia- LAGER, 
do Centro de Ciência da Saúde e do Esporte (CEFID), da Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC) e com apoio da Secretaria do Estado de Saúde de Santa Catarina. Todos os 
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procedimentos do estudo foram aprovados pelo comitê de Ética Envolvendo Seres Humanos 
da UDESC (protocolo CAAE: 7414515.0.0000.0118). 

 
Local do estudo 

O estudo foi realizado no estado de Santa Catarina, Brasil, que possui atualmente, 295 
municípios e que tem como capital o município de Florianópolis15. O estado é dividido em 
seis mesorregiões político-administrativas: Grande Florianópolis (21 municípios), Norte 
Catarinense (26 municípios), Oeste Catarinense (118 municípios), Serrana (30 municípios), 
Sul Catarinense (46 municípios) e Vale do Itajaí́ (54 municípios)15. Destaca-se, que Santa 
Catarina, em 2016, foi o único estado da região sul e um dos seis estados brasileiros que 
realizou o monitoramento do PAS em sua totalidade4. 
 
População e amostra 

A população do estudo foi composta por gestores de programas de atividade física que 
atuavam nas Secretarias Municipais da Saúde (SMS) dos 295 municípios do estado. Para 
definição destes, primeiramente foi enviado documento eletrônico e correspondência aos 295 
Secretários Municipais de Saúde de Santa Catarina realizando convite para pesquisa e 
solicitando responder um questionário, onde uma das questões era referente a realização de 
programa de atividade física pela secretaria. Dos 295 secretários, 146 aceitaram em participar 
do estudo e responderam que tinham programas de atividade física.  

Para obter uma amostra representativa de gestores de programas de atividade física, 
foi realizado cálculo amostral com intervalo de confiança de 95%, margem de erro de 5% e 
nível de heterogeneidade de 50% segundo equação proposta por Bartlett et al.16, resultando 
em 128 gestores. Para fazer parte do presente estudo, adotou-se como critérios de inclusão a 
atuação do gestor de programas de atividade física em polos do PAS e o exercício do cargo há 
pelo menos seis meses. A partir destes, foi realizado contato, por telefone e por documento 
eletrônico (e-mail), com 128 gestores das SMS. Destes, 26 gestores atenderam aos critérios de 
inclusão, aceitaram participar da pesquisa e responderam o questionário do estudo, os quais 
constituíram a amostra do presente estudo, distribuídos nas mesorregiões político-
administrativas do estado, sendo 12 no Oeste Catarinense, dois no Norte Catarinense, quatro 
no Vale do Itajaí, quatro na região Serrana e quatro no Sul Catarinense. 

 
Instrumento de coleta de dados 

O instrumento de coleta de dados teve como base algumas questões do questionário 
desenvolvido para avaliação de intervenções para promoção da atividade física na atenção 
básica à saúde (versão coordenador) do Projeto SUS+Ativo, desenvolvido pelo Grupo de 
Pesquisa em Estilo de Vida e Saúde da Universidade de Pernambuco17. Foram coletadas 
informações sobre condições sociodemográficas de sexo (masculino e feminino) e estado civil 
(solteiro, casado e divorciado) além de informações socioeconômica de renda (em salários 
mínimos) área de formação profissional (educação física, enfermagem, administração e 
fisioterapia), tipo de pós-graduação realizada ou em andamento (especialização, residência e 
mestrado) e vínculo com a secretaria municipal de saúde (efetivo e temporário/comissionado). 
Os gestores também foram questionados sobre os principais motivos que dificultaram o 
funcionamento de ações de planejamento,  operação/atendimento aos usuários do programa, e 
as principais barreiras para realização ao monitoramento e avaliação (sim versus não). 
Também, foram utilizados dados populacionais e índices de desenvolvimento humano (IDH) 
dos municípios de Santa Catarina, fornecidos pelo IBGE18,19 e PNUD20.  
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Coleta de dados 
Para a coleta de dados contatos por telefone, documento eletrônico (e-mail) e 

correspondência foram realizados com os 26 gestores que atuam em polos do PAS. 
Inicialmente foi feito o convite ao gestor, via telefone, para participar da pesquisa. Com o 
aceite, foi solicitada a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido (via e-mail). 
Logo após, foi enviado por e-mail o questionário no formato do Google Forms® para ser 
respondido. Essa etapa foi realizada de junho a setembro de 2016 por pesquisadores 
previamente treinados. Foi estipulado um prazo de 15 dias para a resposta. Foram efetuados 
no máximo 7 contatos para obtenção das respostas dos gestores.  
 
Variáveis do estudo 

Apresentam-se como principais variáveis as barreiras para funcionamento dos polos, 
como motivos mais relevantes que dificultaram a realização de ações de planejamento, a 
operação/atendimento aos usuários do programa e ao monitoramento e avaliação. Estas foram 
avaliadas de forma dicotômica (sim versus não), que indicava a presença ou ausência da 
barreira.  

Além disso, o estudo considerou características sociodemográficas como sexo 
(masculino e feminino) e estado civil (solteiro, casado e divorciado) e renda (1 a 2, 3 a 4 e 5 a 
10 salários mínimos); a área de formação profissional (educação física, enfermagem, 
administração e fisioterapia); o tipo de pós-graduação realizada ou em andamento 
(especialização, residência e mestrado); e o vínculo com a secretaria municipal de saúde 
(efetivo e temporário/comissionado). 

Também, os dados dos municípios foram categorizados, como: tamanho populacional 
(pequeno 1: até 20 mil habitantes; pequeno 2: de 20.001 a 50 mil habitantes; médio: de 50.001 
a 100 mil habitantes; grande: 100.001 a 900.000 habitantes; e metrópole: mais de 900 mil 
habitantes)15; IDH (muito baixo:0,000 – 0,499; baixo: 0,500 – 0,599; médio: 0,600 – 0,699; 
alto: 0,700 – 0,799; e muito alto: 0,800 – 1,000)20.  

 
Análise estatística 

Os dados gerados, pelo preenchimento do questionário no Google Forms®, foram 
transportados para uma planilha no programa Microsoft Excel 2016® e posteriormente, 
importados para o software estatístico IBM SPSS® versão 20.0 para a realização da estatística 
descritiva (média, desvio padrão, frequência absoluta e relativa). 
 

Resultados 
 

Participaram do estudo, 26 gestores (61,5% mulheres) com média de idade de 33,7 (dp 
± 7,1 anos). Entre estes, 46,2% atuavam em polos localizados no Oeste Catarinense e 80,9% 
em municípios até 20 mil habitantes. Em relação ao Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), 76,9% dos municípios avaliados tem índice alto20. No que se refere à formação, apenas 
um gestor não é graduado, 76,9% possui pelo menos uma Pós-Graduação. A maioria dos 
gestores tem formação em Educação Física (50%) e apenas um não é formado na área da 
saúde.  

Em relação ao vínculo com a Secretaria Municipal da Saúde, 42,3% deles tem cargo 
efetivo e 57,7% está com um cargo temporário ou comissionado. O gestor que atua a mais 
tempo no Sistema Único de Saúde está há 21 anos e o que está a menos tempo em serviço 
encontra-se vinculado há apenas oito meses (Tabela 1). 
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Tabela 1. Características sociodemográficas, de formação e vínculo com a Secretaria 
Municipal do gestores do Programa Academia da Saúde participantes do estudo. 
Santa Catarina (n=26), 2016 

Variáveis n % 
Sexo   

Feminino 16 61,5 
Masculino 10 38,5 

Renda (em salários mínimos)* 
1 a 2  14 53,8 
3 a 4  7 26,9 
5 a 10 5 19,2 

Estado Civil 
Solteiro 10 38,5 
Casado 12 46,2 
Divorciado 4 15,4 

Pós-graduação** 
Especialização 20 76,9 
Residência 1 3,8 
Mestrado 2 7,7 

Área de formação 
Enfermagem 5 19,2 
Educação Física 13 50,0 
Administração 1 3,8 
Fisioterapia 6 23,1 

Vínculo com a Secretaria Municipal de Saúde 
Efetivo 11 42,3 
Temporário/comissionado 15 57,7 

Legenda: n= número de gestores; %= percentual dentro da amostra; *salário mínimo R$ 788,00, valor vigente até 30 de abril 
de 2016; ** Pós-graduação concluída ou em andamento 
Fonte: Os autores 
 

Quanto às barreiras para o planejamento de ações no polo os gestores relataram como 
mais frequentes a falta de recursos humanos (26,9%) e falta de incentivo da chefia (19,2%). 
Para operacionalização as barreiras mais citadas foram falta de condições materiais (26,9%), 
falta de incentivo da chefia (19,2%) e inadequação das instalações físicas (19,2%). Para 
avaliação, os participantes do estudo citaram a falta de instrumentos padronizados (23,0%) e a 
falta de recursos humanos (23,0%) como as principais barreiras. No geral, 42,3% dos gestores 
relataram a inexistência de barreiras para ações em seu respectivo polo. Sendo, que 30,8% dos 
gestores informaram não ter barreiras para planejamento, 50% acreditam não existir barreiras 
para operacionalização e 46,2% não relataram barreiras para avaliação de ações em seus polos 
(Tabela 2).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 Paiva Neto et al. 

 J. Phys. Educ. v. 30, e3046, 2019. 

Página 6 de 10  

Tabela 2. Barreiras percebidas por gestores para planejamento, operacionalização e          
avaliação de ações nos polos do Programa Academia da Saúde. Santa Catarina. 
(n=26), 2016 

Barreiras percebidas  n % 
Barreiras  
para Planejamento 

Falta de recursos humanos 7 26,9 
Falta de incentivo da chefia 5 19,2 

 Falta de aplicação prática 3 11,5 
 Falta de tempo 3 11,5 
 Falta de incentivo dos colegas 2 7,6 
 Falta de conhecimento dos profissionais 1 3,8 
 Não percebem nenhuma barreira para planejamento 8 30,8 
Barreiras para 
Operacionalização 

Falta de condições materiais 7 26,9 
Falta de incentivo da chefia 5 19,2 

 Inadequação das instalações físicas 5 19,2 
 Falta de equipamentos e materiais 4 15,3 
 Inadequação de equipamentos disponíveis 4 15,3 
 Falta de conhecimento dos profissionais 2 7,6 
 Falta de incentivo dos colegas 2 7,6 
 Falta de tempo 2 7,6 
 Falta de metodologias padronizadas 1 3,8 
 Não percebem nenhuma barreira para operacionalização 13 50,0 
Barreiras para 
Avaliação 

Falta de instrumentos padronizados 6 23,0 
Falta de recursos humanos 6 23,0 

 Falta de incentivo da chefia 4 15,3 
 Falta de tempo 3 11,5 
 Falta de conhecimento dos profissionais 2 7,6 
 Falta de incentivo dos colegas 2 7,6 
 Não percebem nenhuma barreira para avaliação 12 46,2 

Fonte: Os autores 
 
Discussão 
 

Os principais resultados deste estudo revelam que um número expressivo dos gestores 
entrevistados não percebem nenhuma barreira para o funcionamento seu polo. Destaca-se 
como as principais barreiras a falta de recursos humanos, falta de incentivo da chefia, falta de 
condições materiais, instalações, equipamentos e a falta de instrumentos padronizados para 
realizar a avaliação das ações. Os resultados apontam importantes fatores que necessitam ser 
considerados para que os polos tenham condições de atingir suas metas e potencial de 
atendimento na atenção básica à saúde. O PAS foi criado com foco em ações prioritárias em 
promoção da atividade física, contudo, sua reformulação em 2013, ampliou seu escopo de 
atuação, passando a atender ao objetivo de promover práticas corporais e atividade física, 
alimentação saudável, modos saudáveis de vida, produção do cuidado, entre outros, por meio 
de ações culturalmente inseridas e adaptadas aos territórios locais21. Com isso, identificar as 
barreiras que podem limitar o atendimento a esse objetivo pode ser importante para a maior 
efetividade do programa e reestruturação deste.  

Entre as barreiras relatadas pelos gestores do PAS para planejamento, a falta de 
recursos humanos, ou seja, de profissionais capacitados para atuar nos polos, foi uma das 
questões mais mencionadas (26,9%). Há diversas dificuldades em relação a formação de 
profissionais qualificados, pois é necessário obter um conjunto de variáveis, no qual é preciso 
aliar a teoria com a prática22. Em um estudo realizado em uma grande cidade do estado de São 
Paulo que tinha como objetivo compreender a percepção dos usuários do SUS no atendimento 
na atenção primária, foi relatada a falta de profissionais e a alta rotatividade dos mesmos nas 
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unidades de saúde23. Sendo assim, a formação de recursos humanos qualificados e engajados 
é crucial para desenvolvimento de políticas públicas e vem preocupando planejadores da área 
da saúde. Profissionais formados e comprometidos podem garantir a qualidade do 
atendimento à população, seguindo os princípios que norteiam o SUS24,25. O Ministério da 
Saúde promove desde 2015 o curso de Implementação da PNPS, com foco no PAS, o que 
pode a longo prazo, auxiliar na aplicação de mecanismos de gestão e planejamento das ações 
nos respectivos cenários de prática.  

Além disso, a falta de incentivo da chefia foi reportada como importante barreira para 
funcionamento dos polos do PAS, sendo prevalente nos três contextos – planejamento, 
operacionalização e avaliação. Essa barreira pode estar relacionada com a situação do vínculo 
empregatício, no qual pouco mais da metade dos participantes (57,7%) ocupa cargo 
temporário ou comissionado. A estabilidade financeira dos efetivos (42,3%) possivelmente 
traria um melhor desempenho em suas funções, visando o interesse público e não particular 26. 
Sendo assim, pela maioria dos gestores deste estudo apresentar um vínculo temporário ou 
comissionado, a elaboração das atividades de gestão do programa pode estar sendo 
comprometida e afetando o desenvolvimento do PAS, visto que a contratação sem concurso 
limita a continuidade das propostas e vínculos com as comunidades, o que pode resultar na 
sensação de não pertencimento do profissional àquela realidade, comprometendo a 
implementação de ações nos polos.  

Outro fator que contribui para o incentivo são as relações interpessoais, vínculos são 
de extrema importância para as pessoas e podem influenciar a vida de um indivíduo em 
relação a sua saúde física, mental e comportamental27. Estas constatações foram percebidas 
em um estudo que associou diretamente a satisfação no trabalho com os níveis de apoio social 
na empresa e concluiu que os funcionários que tinham alto nível de apoio apresentaram-se 
aproximadamente quatro vezes mais satisfeitos no trabalho28. Assim, a falta de incentivo no 
âmbito de trabalho pode afetar diretamente no desempenho das pessoas. Corroborando esses 
resultados, em Recife, gestores do PAS relataram baixa articulação entre os profissionais do 
programa com os profissionais do Núcleo de Apoio à Saúde da Família29. Para uma adequada 
implementação do PAS, sugere-se que os gestores tenham uma integração multiprofissional, 
articulado diversos atores como várias categorias profissionais e também a comunidade, nas 
ações de planejamento, execução e avaliação das ações do programa.  

A operacionalização das ações do PAS tiveram um elevado relato de barreiras 
relatadas, especialmente relacionadas com a falta de condições materiais, instalações e 
equipamentos para realização das atividades. Resultados do relatório de monitoramento do 
PAS, em 2015, mostram que apenas 9,9% dos polos da região Sul do país recebem 
contrapartida municipal para aquisição de materiais de consumo e 9,7% recebem 
contrapartida municipal para aquisição de material permanente, ou seja, o polo limitava-se 
muitas vezes a oferecer um escopo ampliado de ações por falta de insumos10.  

Outro aspecto a ser considerado é quanto as condições climáticas de Santa Catarina 
que são subtropicais, no qual há estações do ano bem definidas, verões quentes e invernos 
frios, e estes climas extremos podem comprometer a adesão de usuários e um bom 
funcionamento do PAS. No presente estudo a inadequação das instalações físicas foi outra 
barreira consideravelmente citada entre os gestores no que diz respeito à operacionalização de 
ações nos polos (19,2%). Estudo que aborda barreiras e facilitadores organizacionais de 
programas de Atividade Física no SUS, aponta que a falta de espaços adequados como a 
grande barreira para o desenvolvimento e execução de iniciativas de promoção da Atividade 
Física30, também, em estudo realizado com os usuários e monitores de programa na Academia 
da Cidade no município de Belo Horizonte, relataram a necessidade de melhoria nos 
equipamentos31. Ferreira et al.32 consideram que as estruturas oferecidas pelo Ministério da 
Saúde são consideradas insuficientes, tanto em seu espaço físico como na sua funcionalidade. 



 Paiva Neto et al. 

 J. Phys. Educ. v. 30, e3046, 2019. 

Página 8 de 10  

Com isto, observa-se que os espaços físicos e as instalações do PAS devem melhorar e levar 
em conta as condições climáticas do local. 

Foi considerada como uma barreira a ausência de instrumentos padronizados para 
avaliação das ações do PAS (23,0%). Metodologias padronizadas de avaliação dos programas 
de Atividade Física podem auxiliar o desenvolvimento dos mesmos, principalmente se estes 
forem governamentais. Essas metodologias podem ajudar a direcionar as intervenções para 
ações mais eficientes, assim como reparar os gastos públicos33. Estudos realizados permitem 
identificar distinções, por vezes conflituosas, de conceitos fundamentais à atividade de 
avaliação, com repercussões operacionais, e sugerem o aprofundamento das noções de 
eficiência, eficácia e efetividade na avaliação de políticas públicas e, de forma correlata, de 
resultados, efeitos, mudanças e impactos34,35. Em outro plano, essa questão também diz 
respeito às prioridades sobre de avaliação a serem consideradas no interesse dos programas de 
atividade física. O uso de metodologias padronizadas cria um padrão de avaliação para os 
gestores tornando a identificação das variáveis uma linguagem comum, do contrário, estas 
poderiam ser esquecidas ou feitas de modo equivocado33. Sugere-se uma maior articulação 
entre as esferas do governo federal, estadual e municipal para que as políticas e diretrizes 
existes no Ministério da Saúde cheguem ao dia-a-dia dos usuários do SUS. 

Neste estudo é necessário considerar algumas limitações como os contatos telefônicos 
e questionários utilizados na forma de autopreenchimento que podem apresentar subjetividade 
aos gestores no entendimento das questões. Ao revelar certa condução no preenchimento, o 
entendimento do instrumento por parte dos gestores poderia se apresentar mais alinhado. 
Porém, existe uma dificuldade em contatar os coordenadores, devido às suas atribuições e 
também a extensa área territorial do estado, o que inviabiliza a aplicação em outro formato de 
coleta de dados. A amostra representa 40% do total de polos habilitados e em funcionamento 
em Santa Catarina em 2016. Assim, não representam todos os gestores de polos de Santa 
Catarina. Porém, observou-se a inclusão de gestores de diferentes regiões e tamanhos de 
municípios, o que pode melhorar a distribuição do grupo investigado. 
 
Conclusões 
 

No geral, as barreiras mais percebidas foram a falta de recursos humanos e a falta de 
instrumentos padronizados para avaliação das ações. Um considerável número dos gestores 
não percebeu nenhuma barreira tanto no contexto do planejamento, quanto de 
operacionalização e avaliação. Este estudo poderá ser utilizado para que municípios que irão 
implementar o PAS futuramente possam considerar as barreiras aqui apresentadas a fim de 
minimizar e resolver problemas que possam existir e para que o Programa tenha mais recursos 
para uma boa consolidação no cenário da atenção básica no Brasil. Os monitoramentos anuais 
e estudos são importantes meios para investigar outras possíveis barreiras para o PAS, 
necessitando continuidade e amplitude, buscando além da percepção dos gestores envolvidos 
no funcionamento dos polos, a dos secretários municipais de saúde e dos seus usuários. 
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